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Autorizada suplementação 
de R$ 40 mil Castramóvel

TANGARÁ DA SERRA

O Castramóvel, servi-
ço itinerante gratuito de 
castração de cães e gatos, 
deverá iniciar o trabalho 
no Município de Tangará 
da Serra, após a aprova-
ção do Projeto de Lei (PL 
nº 81/2023) de autoria do 
Executivo, que abre cré-
dito suplementar no valor 
de R$ 41 mil para custe-
ar despesas da Secretaria 
Municipal de Saúde.

De acordo com o texto, 
o recurso viabilizará a Vi-
gilância Sanitária adquirir 
equipamentos que possi-
bilitarão o funcionamen-
to da Unidade Móvel de 
Esterilização e Educação 
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Aprovado projeto que institui na Câmara
Municipal a Procuradoria Especial da Causa Animal

EM TANGARÁ

Maltratar animais é cri-
me conforme a legislação 
brasileira (Lei Federal nº 
9.605/98). O ato configura 
infração ambiental e o su-
jeito responde nas esferas, 
administrativa e penal.

Neste sentido, a Câma-
ra Municipal de Tangará 
da Serra, comprometi-
da com o assunto, tem 
atuado quando a pauta 
é proteger e defender os 
animais. Além de diver-
sas normas já apreciadas 
pela Casa, aprovou na 14ª 
Sessão Ordinária, reali-
zada no último dia 9 de 
maio, a criação da Procu-
radoria Especial da Causa 
Animal, através do Proje-
to de Resolução (PLR nº 
01/2023) de autoria do 
vereador Professor Sebas-

Procuradoria será 
constituída por 
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Especiais
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Projeto aprovado na última terça-feira

Serviços de castração animal

LARISSA GRELLA / Assessoria

tian (Cidadania), que será 
constituída por dois Pro-
curadores Especiais, indi-
cados pela Presidência do 
Legislativo, para atuar por 
dois anos, de acordo com 
a periodicidade da eleição 
da Mesa Diretora.

“A Procuradoria Espe-
cial da Causa Animal visa 
estabelecer um espaço 

institucional para o deba-
te entre a sociedade, poder 
público e instituições não 
governamentais, a fim de 
buscar soluções para pro-
blemas que atinjam os di-

reitos daqueles que não 
possuem voz para garan-
ti-los por si mesmos”, ex-
plica o autor, em projeto.

Competem aos procu-
radores, acompanhar a 
aplicação das Leis vigen-
tes no Município, Estado 
e País, promover estudos, 
pesquisas e a discussão 
das leis protetivas com o 
apoio das Associações e 
Organizações legalmen-
te instaladas, fiscalizar e 
implementar programas 
governamentais ou não 
governamentais, relati-
vos à proteção dos direi-
tos dos animais e ainda, 
receber denúncias sobre 
a violação dos direitos e 
maus-tratos aos animais, 
apurando a procedência 
para encaminhar às auto-
ridades competentes.

Aprovado por una-
nimidade, 11 votos fa-
voráveis, o Projeto de 
Resolução nº 01/2023 
segue para a promul-
gação da Presidência 
da Casa, que ordenará a 
execução da lei.
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em Saúde (Castramóvel). 
“Trata-se de equipamen-
tos que não foram con-
templados no momento 
da aquisição do veículo, 
porém são essenciais para 
que os procedimentos ci-
rúrgicos possam ser reali-
zados, iniciando assim a 
implantação do programa 
de castração canina, cujo 
objetivo principal é reali-
zar o controle efetivo da 
população de animais do-
mésticos, reduzindo risco 

de transmissibilidade de 
doenças para outros ani-
mais e para seres huma-
nos, consequentemente 
influenciando na qualida-
de de saúde pública”, ex-
plicam.

A unidade levará os ser-
viços de castração animal 
de forma descentralizada 
aos bairros e áreas rurais 
de Tangará da Serra.

A proposta teve a tra-
mitação alterada de Regi-
me Simples para Urgência 
Especial, a pedido do ve-
reador Eduardo Sanches 
(Republicanos), sendo a 
indicação acolhida pelo 
Plenário, mediante a re-
levância da pauta, sendo 
apreciado na Ordem do 
Dia. Aprovado por unani-
midade, 11 votos favorá-
veis, o projeto segue para 
sanção do Executivo Mu-
nicipal e se torna lei a par-
tir da publicação no Diário 
Oficial do Município.


